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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

MOÇÃO
Manifesta apoio à aprovação do Projeto de Lei n° 2.605/2020, que “visa alterar, por prazo determinado, a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009.” 
A signatária, com base no artigo 196 do Regimento Interno deste Poder, e considerando que:
- tramita na Câmara de Deputados o Projeto de Lei n° 2.605/2019, de autoria da Deputada Federal Professora Dorinha Seabra Rezende que visa alterar, por prazo determinado, a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009; 
- o referido Projeto de Lei propõe a adequação da Lei n° 11.947/2009,  alterando o PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar) para que em caráter excepcional, durante a suspensão das aulas ou quando estas forem realizadas à distância e, em razão da pandemia do Coronavírus (COVID-19), ocorra a distribuição aos pais e responsáveis dos estudantes em situação de vulnerabilidade social ou com baixa renda, das escolas públicas de educação básica, via os recursos ou os gêneros alimentícios adquiridos com este Programa. Ao passo que esta ação busca garantir a segurança alimentar e nutricional destes estudantes;
- a alimentação escolar é um mecanismo de segurança alimentar e nutricional, bem como do desenvolvimento biopsicossocial das crianças e adolescentes, e em atenção ao artigo 2º da Lei n° 11.947/2009, que apresenta como diretrizes da alimentação escolar, em especial aos incisos: I - “o emprego da alimentação saudável e adequada, [...], contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento dos alunos [...], em conformidade com a sua faixa etária e seu 
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estado de saúde, inclusive dos que necessitam de atenção específica; e no inciso II - [...] o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na perspectiva da segurança alimentar e nutricional; e VI - o direito à alimentação escolar, visando a garantir segurança alimentar e nutricional dos alunos, com acesso de forma igualitária, respeitando as diferenças biológicas entre idades e condições de saúde dos alunos que necessitem de atenção específica e aqueles que se encontram em vulnerabilidade social; e
- já existem iniciativas de algumas administrações municipais, entre os quais, Cuiabá, Florianópolis, Maceió, Recife; Maceió, que estão realizando com os seus recursos financeiros próprios, na distribuição de recursos financeiros ou dos alimentos adquiridos para compor a merenda escolar às famílias de estudantes em vulnerabilidade social ou com baixa renda. 
Requer o encaminhamento de Moção à Deputada Dorinha Seabra Rezende, Coordenadora da Frente Parlamentar Mista da Educação, ao Deputado Pedro Francisco Uczai, Coordenador Parlamentar em Defesa do PNE, ao Deputado Pedro Oliveira Cunha Lima, Presidente da Comissão de Educação da Câmara dos Deputados, e ao Senador Dário Elias Berger, Presidente da Comissão de Educação do Senado, com o seguinte teor:
"A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, acolhendo proposição da Deputada Luciane Carminatti, manifesta apoio à aprovação do Projeto de Lei n° 2.605/2020, que ‘visa alterar, por prazo determinado, a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009.’ Atenciosamente, Deputado Julio Garcia – Presidente.”
Sala das Sessões, 

Deputada Luciane Carminatti

